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HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. MANUTENÇÃO DA PRISÃO.

1. Não se identifica, a priori, nulidade no decreto prisional. A constatação de ilegalidade da prova em sede de habeas corpus depende de demonstração inequívoca da irregularidade no meio de obtenção, bem como do efetivo prejuízo. No caso, não foi juntada cópia integral dos autos, o que obstaculiza o reconhecimento, neste momento processual, a nulidade da prova. Ademais, os indícios de autoria não se extraem, exclusivamente, das conversas de whatsapp juntadas. 

2. Demonstrados os indícios de autoria e a materialidade. O paciente foi preso a partir de investigação acerca do tráfico. Em sua residência, foram apreendidas substâncias utilizadas na produção de entorpecentes. A prisão foi decretada para garantia da ordem pública. A prova colhida indica, em tese, envolvimento com o tráfico a demonstrar que não se trata de mero tráfico ocasional. Justificada, por ora, a manutenção da segregação, pois presentes os requisitos do artigo 312 do Código de Processo Penal.

ORDEM DENEGADA. 
	Habeas Corpus


	Primeira Câmara Criminal

	Nº 70070030838 (Nº CNJ: 0213277-36.2016.8.21.7000)


	Comarca de Bento Gonçalves

	VANESSA DAL PONTE 


	IMPETRANTE

	JOHN CAMILLO LUCCA 


	PACIENTE

	JUIZ DE DIREITO DO(A) 2 VARA CRIMINAL DE BENTO GONCALVES 


	COATOR


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Primeira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, denegar a ordem.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Sylvio Baptista Neto (Presidente) e Des. Honório Gonçalves da Silva Neto.
Porto Alegre, 17 de agosto de 2016.

DES. JAYME WEINGARTNER NETO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Jayme Weingartner Neto (RELATOR)
Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de John Camillo Lucca, preso pela prática, em tese, dos crimes de tráfico de drogas e associação para o tráfico, indicando como autoridade coatora a Juíza de Direito da Vara Criminal da Comarca de Bento Gonçalves.

A impetrante aduz que a droga apreendida era para consumo do paciente. Refere que, nos diálogos interceptados, há diversas conversas entre indivíduos que não foram identificados, o que enfraquece a investigação realizada. Sustenta que não há prova da prática de tráfico. Alega a nulidade da prisão por cerceamento de defesa, pois não lhe foi oportunizado prestar declarações, bem como por não ter tido acesso aos autos. Acrescenta não estarem presentes os requisitos autorizadores da prisão. Requer, liminarmente, a revogação da prisão.

A liminar foi parcialmente deferida, para que fosse dada vista à defesa dos atos já documentados referentes ao paciente.

Foi interposto pedido de reconsideração, mantido o indeferimento pelo Des. Honório, em substituição.

A impetrante aditou a inicial de habeas corpus, requerendo, liminarmente, o reconhecimento da ilegalidade da prova consistente em conversas de whatsapp, por não terem sido periciadas.

A liminar foi indeferida pelo Des. Sylvio.

Foram prestadas as informações.

Nesta instância, o Ministério Público opinou pela denegação da ordem.
É o relatório.

VOTOS

Des. Jayme Weingartner Neto (RELATOR)

Consigno, primeiramente, que o reconhecimento de nulidade da prova, em sede de habeas corpus, é medida excepcional, e depende da inequívoca demonstração, através de prova pré-constituída, da ilegalidade dos meios utilizados para sua obtenção, bem como do prejuízo causado à defesa. No caso, não foi juntada cópia integral dos autos, o que obstaculiza eventual reconhecimento da nulidade ventilada. 

Destaca-se, ademais, que os indícios de autoria, analisados quando da decretação da prisão preventiva, não foram extraídos exclusivamente das conversas de whatsapp juntadas, que, inclusive, são pouco legíveis. Neste contexto, eventual irregularidade da respectiva prova, por si só, neste momento processual, não torna nula a medida imposta.

A impetrante alega, ainda, nulidade da prisão por cerceamento de defesa, tendo em vista que o paciente não foi ouvido pela autoridade policial ou em juízo.

Em relatório de investigação, no entanto, consta que John Camillo Lucas, em seu interrogatório, narrou que possuía um frasco contendo o líquido conhecido por sucesso e que utilizava para uso próprio. Assim, ao que tudo indica, foi oportunizado ao paciente apresentar sua versão dos fatos, quando alegou ser usuário de entorpecentes e que as conversas extraídas do aplicativo whatsapp no celular do corréu Leonardo não são consigo.
Não reconheço, portanto, a nulidade suscitada.

Narra a exordial que, em cumprimento de mandado de busca e apreensão na residência do paciente, foram apreendidos seis frascos contendo diclorometano, matéria-prima para produção de drogas sintéticas, 02 porções de maconha, pesando 3,5 e 6,6 gramas, além de ingressos e peças publicitárias de festas rave. O paciente foi denunciado pela prática dos crimes previstos nos artigos 33, 34 e 35, todos da Lei nº 11.343/06, imputado o crime de associação com os corréus Natália dos Santos Galvan e Leonardo Carvalho Pessoa.

Na residência dos coacusados foram localizados um pote contendo comprimidos de substâncias utilizadas para produção de entorpecentes, 06 garrafas de diclorometano, 03 porções de cocaína, 11 folhas com anotações acerca do tráfico, 06 caixas de cetamin, uma porção de maconha, além de folders promocionais e ingressos de festas rave. 
O conluio entre os acusados foi indiciado a partir das anotações apreendidas na residência de Leonardo e Natália e das conversas extraídas do aplicativo whatsapp.

Assim, ao menos neste momento processual, encontram-se presentes os indícios de autoria e a materialidade.

No que tange à necessidade da segregação, o juízo a quo decretou-a para garantia da ordem pública, em razão da gravidade do crime. 

Ainda que a decisão não prime pela melhor técnica, identifico elementos nos autos que demonstram a necessidade da medida cautelar.

Consta no relatório de investigação que, na Ocorrência Policial nº 3755/2016/151019, o paciente e Denner Henrique da Silva foram presos em flagrante na posse de 05 comprimidos de ecstasy, uma porção de cocaína e uma balança de precisão, além de quantia em dinheiro. No celular dos flagrados havia fotos de comprimidos semelhantes a ecstasy. 

Tais circunstâncias demonstram que, ao que tudo indica, as condutas ora imputadas ao paciente não são isoladas, pois há indicativo de envolvimento pretérito com a prática delitiva. A prisão, neste contexto, é necessária para garantia da ordem pública, a fim de evitar eventual reiteração criminosa. Ainda, salienta-se que, das informações até então obtidas, o paciente e os coacusados, além de, em tese, comercializar drogas sintéticas, eram responsáveis pelo processo de produção das substâncias ilícitas, o que corrobora o envolvimento com o crime a indicar que, possivelmente, não se trata de mero tráfico ocasional.

Portanto, estão preenchidos os requisitos do artigo 312 do Código de Processo Penal, demonstrada a existência do fumus comissi delicti e do periculum libertatis.

Pelo exposto, voto por denegar a ordem.

Des. Honório Gonçalves da Silva Neto - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Sylvio Baptista Neto (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. SYLVIO BAPTISTA NETO - Presidente - Habeas Corpus nº 70070030838, Comarca de Bento Gonçalves: "À UNANIMIDADE, DENEGARAM A ORDEM."
Julgador(a) de 1º Grau: 
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